PROJETO DE LEI Nº 038, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

"INCLUI AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$68.409,00 (SESSENTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E NOVE REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, Lei Municipal nº 1295, de 25 de setembro de 2020, a ação Instalação de equipamentos de geração de energia solar para o pavilhão da feira do produtor, no programa 0138 – Promoção Agropecuária.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$68.409,00 (sessenta e oito mil, quatrocentos e nove reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1298, de 09 de dezembro de 2020, nas seguintes dotações:
07 SECRET. DA AGRICULTURA

01 SECRET. DA AGRICULTURA

20 Agricultura

20.608 Promoção da Produção Agropecuária

20.608.0138 Promoção Agropecuária

20.608.0138.1072 Instal. Gerad. Energ. Solar p/ Feira do Produtor

3.4.4.9.0.51.00.000000 Obras e instalações

Conta nº 75000 (0001 Recurso Livre)
R$ 6.500,00

3.4.4.9.0.51.00.000000 Obras e instalações

Conta nº 75100 (1027 Cons. Pop. Agricultura)
R$ 61.909,00

Art. 3º Servirão como recursos para atender as despesas previstas no artigo 2º:
I - O superávit financeiro do exercício de 2020, no valor de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) do Recurso 0001 – Livre; e

II - A transferência recebida do Estado do Rio Grande do Sul, através do Convênio da Consulta Popular 2019/2020 – FPE nº 536/2020, para execução de projetos de apoio à comercialização de produtos da agricultura familiar, no valor de R$61.909,00 (sessenta e um mil, novecentos e nove reais), não estimados pela Lei Orçamentária para o exercício de 2021.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                           Presidente Lucena, 31 de agosto de 2021.

        GILMAR FÜHR 
        Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO  PROJETO DE LEI Nº 038, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

O Município de Presidente Lucena foi contemplado, pelos votos na Consulta Popular de 2019, com a importância de R$ 68.409,00 (sessenta e um mil e novecentos e nove reais), para a execução do Projeto 1 - Apoio à aquisição de equipamentos para a qualificação de feiras de produtores, inclusive para geração de energia solar.

O citado projeto, executado por meio de pactuação ocorrida mediante Processo n°20/0400-0000070-0, datada de 17/06/2020, com a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Estado do Rio Grande do Sul, tem por objeto a "aquisição e instalação de 01 (um) sistema fotovoltaico [...], com inversor, para instalação na Feira do Produtor Rural, do município, de acordo com Plano de Trabalho que é parte integrante do presente instrumento" e busca a autonomia energética da feira, bem como, a utilização de "energia limpa" no local, valorizando ainda mais os produtores ocupantes do espaço.

Mesmo com todos os trâmites legais e administrativos respeitados, somente agosto de 2021 o Município teve o recurso no valor de R$61.909,00, pago em parcela única, liberado pelo Governo Estadual, para dar início ao processo licitatório que visará a contratação de empresa especializada no serviço de instalação dos equipamentos para geração de energia solar. Para além deste, o Município arcará com o valor, a título de contrapartida, no montante de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). Tal situação obriga o Administrador a propor, por meio de projeto de lei, a inclusão de um crédito adicional especial à Lei de Diretrizes Orçamentárias, consoante disposto na Lei 4.320/1964.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43, da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em considerando ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura do crédito pretendido, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no artigo 3º, do vertente Projeto de Lei, provenientes do superávit financeiro do exercício de 2020, bem como, do excesso de arrecadação derivado do recurso recebido da Consulta Popular 2019 do Estado do Rio Grande do Sul para execução de projetos de apoio à comercialização de produtos da agricultura familiar, no valor de R$68.409,00 (sessenta e oito mil quatrocentos e nove reais), não estimados pela Lei Orçamentária para o exercício de 2021. 

Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente,
                                   Presidente Lucena, 31 de agosto de 2021.

       

GILMAR FÜHR 

                                                                    Prefeito Municipal

